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RESUMO 
 
O objetivo deste estudo é compreender se o uso do crédito rural, via Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf),pode contribuir na melhoria da gestão dos 
empreendimentos da agricultura familiar e na perpetuidade destes, especificamente no 
município de Pinhalzinho/SC - Brasil. Os empreendimentos rurais, de forma geral, e os de 
agricultura familiar, em particular, demandam práticas de gestão eficientes, eficazes e 
efetivas que sejam capazes de assegurar sua sustentabilidade no atual contexto 
socioeconômico. A sucessão rural torna-se um dos principais desafios na dinâmica da 
agricultura familiar, sobretudo no que diz respeito às condições de permanência da juventude 
no campo. A pesquisa descritiva de caráter qualitativa foi realizada em três 
empreendimentos familiares rurais em distintos estágios do processo sucessório. Os 
entrevistados foram predecessores e sucessores das propriedades agrícolas, além de atores 
sociais de organizações ligadas ao meio rural local. Os resultados do estudo confirmam que 
o Pronaf se apresenta como um instrumento estratégico capaz de desenvolver, 
economicamente e socialmente o empreendimento rural, bem comoo municípioe o território 
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na perspectiva do desenvolvimento sustentável, trazendo novas perspectivas e oportunidades 
para essa classe social. O crédito rural promove melhorias na gestão dos empreendimentos 
rurais, evidenciando avanços, principalmente no tocante ao planejamento e organização das 
atividades produtivas, bem como no conhecimento dos custos de investimento e obrigações 
financeiras, mesmo que ainda de modo informal. No que diz respeito à sucessão familiar e a 
permanência do jovem no campo, o Pronaf tem executado papel decisivo ao estimular, por 
meio dos investimentos, a atratividade do empreendimento familiar, viabilizando acesso as 
novas tecnologias, modernizando e, por conseguinte, viabilizando a propriedade. Conclui-se 
que os empreendimentos familiares rurais carecem de conhecimentos de gestão, tendo em 
vista que o Pronaf, bem como as instituições ligadas ao setor não tem contemplado 
assistência técnica administrativa, podendo comprometer a permanência do jovem no meio 
rural e a sucessão familiar, e por sua vez, a perpetuidade da agricultura familiar em 
municípios de pequeno porte como é o caso de Pinhalzinho/SC – Brasil. 
 
Palavras-chave: Pronaf. Gestão de Empreendimentos Rurais. Sucessão Familiar.  
ABSTRACT 
 
The objective of this study is to understand if the use of rural credit through the National 
Program for Strengthening Family Agriculture (Pronaf) can contribute to the improvement 
of the management of family farming enterprises and their perpetuity, specifically in the 
municipality of Pinhalzinho / SC - Brazil. Rural enterprises, in general, and those of family 
agriculture, in particular, require efficient and effective management practices that are 
capable of ensuring their sustainability in the current socioeconomic context. Rural 
succession becomes one of the main challenges in the dynamics of family agriculture, 
especially regarding the conditions of the permanence of the youth in the field. Qualitative 
descriptive research was carried out in three rural family enterprises at different stages of the 
succession process. The interviewees were the predecessors and successors of the 
agricultural properties, as well as social actors from organizations linked to the local rural 
environment. The results of the study confirm that Pronaf presents itself as a strategic 
instrument that can economically and socially develop rural enterprise, as well as the 
municipality and territory, in the perspective of sustainable development, bringing new 
perspectives and opportunities to this social class. Rural credit promotes improvements in 
the management of rural enterprises, especially in the planning and organization of 
productive activities as well as in the knowledge of investment costs and financial 
obligations, even if still informally. With respect to the family succession and the 
permanence of the young person in the countryside, Pronaf has played a decisive role in 
stimulating, through investments, the attractiveness of the family enterprise, enabling access 
to new technologies, modernization, and, therefore, making the property feasible to keep.It is 
concluded that the administrative point of view, rural family enterprises lack management 
skills, given that the Pronaf as well as institutions linked to the sector has not included 
administrative technical assistance, this may compromise the young people to remain in rural 
areas and family succession, and in turn, the perpetuity of family farming in small towns as 
in the case of Pinhalzinho/SC – Brasil. 
Keywords: Pronaf. Management of rural enterprises. Family succession.  
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1 INTRODUÇÃO 
Ao longo dos últimos 20 anos, o Brasil presenciou a emergência de uma nova 
categoria sociopolítica no meio rural. A agricultura familiar nasceu das lutas por 
reconhecimento e direitos empreendidos por diversos atores, especialmente pelos 
movimentos sindicais do campo. Respondendo aos efeitos dos processos de globalização, 
abertura comercial, crise econômica e esfacelamento da capacidade de intervenção do 
Estado, e legitimados por inúmeros estudos que apontavam para o protagonismo das 
agriculturas de base familiar para sustentar a produção e a geração de emprego e renda em 
inúmeros países, esses movimentos passaram a reivindicar políticas diferenciadas de 
desenvolvimento rural (Niederle, Fialho &Conterato, 2014). 
A partir das décadas de 1960 e 1970 diversas instituições e instrumentos de política 
pública foram criados com o fim de modernizar e alterar os padrões de produção e 
administração dos estabelecimentos rurais. Na política agrícola ativa, o crédito rural assumiu 
um papel preponderante, considerado o “carro-chefe” da mudança da matriz tecnológica da 
agricultura (Grisa, 2012). 
 O reconhecimento da agricultura familiar tem seu marco no ano de 1996, quando foi 
criado o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), quevisa o 
fortalecimento da agricultura familiar, mediante apoio técnico e financeiro, para promover o 
desenvolvimento rural sustentável. O objetivo geral consiste em fortalecer a capacidade 
produtiva da agricultura familiar, contribuir para a geração de emprego e renda nas áreas 
rurais,e melhorar a qualidade de vida dos agricultores familiares (Brasil, Presidênciada 
República, 1996). 
A partir da entrada do crédito rural nas propriedades rurais, o bom desempenho 
destas hoje e no futuro depende da complexidade da gestão deste segmento. A propriedade 
rural faz parte do sistema agroindustrial, localizando-se entre o mercado de insumos e o de 
processamento, distribuição e comercialização, além disso, fatores econômicos, políticos, 
legais, sociais, naturais, competitivos e tecnológicos contribuem para esta complexidade. A 
implantação de práticas administrativas pelo empresário rural é necessária para se 
concretizar uma gestão eficaz do estabelecimento rural, uma vez que este gerenciado 
adequadamente deixa “portas abertas” para a continuidade da atividade pelo seu sucessor.  
A principal questão colocada para a ruralidade diz respeito às condições de 
permanência da juventude no campo. Dentre os brasileiros (as) que migram para as cidades a 
grande maioria é composta de jovens, que se veem sem perspectiva de geração de renda e 
Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 6, p. 6976-6995,  jun. 2019               ISSN 2525-8761 
 
6979  
qualidade de vida no espaço rural. Entre 2000 e 2010, cerca de 2 milhões de pessoas 
deixaram o meio rural, e destas 1 milhão são jovens. De acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), estima-se que entre 2015/2020 deve haver o fim do êxodo 
rural no Brasil, com, aproximadamente, 90% da população vivendo nas áreas urbanas 
(IBGE, 2006a),  
Frente ao exposto, o presente estudo buscoucompreender se o uso do crédito rural via 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) pode contribuir na 
melhoria da gestão dos empreendimentos da agricultura familiar e na perpetuidade destes, no 
município de Pinhalzinho/SC - Brasil. O artigo, inicialmente, apresenta os pressupostos 
teóricos acerca da Agricultura Familiar, Empreendimentos Familiares Rurais, Gestão de 
Empreendimentos Familiares Rurais e Processo Sucessório em Empreendimentos 
Familiares. Em seguida são descritos os procedimentos metodológicos empregados na 
pesquisa e a apresentação e discussão dos resultados. Por fim, as considerações finais.  
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
2.1 AGRICULTURA FAMILIAR 
A expressão agricultura familiar, dentro do contexto brasileiro, emergiu a partir da 
década de 90 (século XX). Nesse período ocorreram dois acontecimentos que tiveram grande 
impacto social e político no meio rural. Os movimentos sociais do campo, dirigidos pelo 
sindicalismo rural ligado à Confederação dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), e a 
inserção da agricultura familiar no cenário social e político, com a implantação do Pronaf. 
Além desses dois elementos, pode-se destacar um terceiro, a retomada dos estudos agrários e 
rurais no Brasil, o que até então gerara pouco interesse dos pesquisadores (Schneider, 2009). 
A agricultura familiar, para Wanderley (1999), não é uma categoria social recente, no 
entanto, sua utilização, com o significado e a abrangência que lhe têm sido atribuídos nos 
últimos anos, assume ares de novidade e renovação. Discute-se o agricultor familiar como 
um novo personagem, um pouco diferente do camponês tradicional, embora as semelhanças 
destes sejam muitas, principalmente no que concerne à integração família-empresa, as 
grandes diferenças são basicamente duas: o grau de integração aos mercados e a própria 
limitação desses mercados. Cabe ressaltar que o desenvolvimento agrícola se realizou com 
base na agricultura familiar do modo camponês (Veiga, 2007).  
Abramovay (2007) propõe um novo paradigma para se compreender o 
desenvolvimento do capitalismo na agricultura. O agricultor familiar moderno corresponde a 
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uma profissão, diferentemente do campesinato, que constitui um modo de vida. Enquanto 
este último apresenta como traço básico a integração parcial a mercados incompletos, o 
primeiro representa um tipo de produção familiar totalmente integrada ao mercado, sem 
apresentar qualquer conflito ou contradição em relação ao desenvolvimento capitalista.  
A agricultura familiar pode ser entendida segundo Wanderley (1999),  
[...] como aquela em que a família, ao mesmo tempo em que é proprietária dos meios de produção, 
assume o trabalho no estabelecimento produtivo. É importante insistir que esse caráter familiar não é 
um mero detalhe superficial e descritivo, ou seja, o fato de uma estrutura produtiva associar família-
produção-trabalho tem consequências fundamentais para a forma como ela age econômica e 
socialmente. (p. 25). 
Portanto, a agricultura familiar pode ser compreendida como forma de organização 
produtiva, a qual leva em consideração as necessidades e objetivos da família, onde gestão e 
trabalho são fatores intimamente relacionados. Ao mesmo tempo em que é proprietária dos 
meios de produção, a família assume o trabalho na propriedade.  
 
2.2 GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS FAMILIARES RURAIS 
Um empreendimento é um conjunto de pessoas trabalhando juntas visando alcançar 
um objetivo comum.  
Os empreendimentos ruraissão parte integrante do Sistema Agroindustrial (SAI), 
representando à produção alimentar através do fornecimento de matérias-primas iniciais e o 
grupo de atividades não alimentares (Uecker,Uecker&Braun, 2005). 
 
Figura 1 - Sistema Agroindustrial 
 
Fonte: adaptada de Batalha e Silva, 2012, p. 12. 
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Nantes e Scarpelli (2012) caracterizam três tipos de empreendimentos rurais: 
empreendimento rural tradicional, empreendimento rural em transição e empreendimento 
rural moderno. O empreendimento rural tradicional utiliza de equipamentos agrícolas 
simples, a estrutura organizacional é familiar, as decisões são empíricas e há pouca 
flexibilidade na escolha do tipo de produção, em geral, é definida com base no histórico 
familiar e regional.  
O empreendimento rural em transição possui características similares ao anterior, 
porém algumas técnicas de produção e administração estão sendo praticadas, além de possuir 
uma preocupação com a permanência desta no mercado, ou seja, a sucessão e de torná-los 
empreendimentos competitivos, onde os objetivos da propriedade devem estar alinhados 
com os demais segmentos da cadeia produtiva. E o empreendimento rural moderno é aquele 
que superou a fase de transição, apresentando equilíbrio entre seus aspectos de capacitação 
gerencial, adequação tecnológica e desempenho econômico (Nantes &Scarpelli, 2012).  
Nos últimos anos no Brasil, o meio rural vem sofrendo transformações tecnológicas, 
sociais, econômicas e políticas, exigindo assim que o tratamento a propriedade rural passe a 
ser o de empresa rural, fazendo o uso das funções administrativas e gerenciais para obterem 
melhores resultados na gestão do empreendimento, sendo necessário que o produtor rural 
seja um bom gerente comercial, aplique recursos, entenda sobre legislação, meio ambiente e 
tecnologia, uma vez que esse conjunto faz parte de uma boa gestão no campo. Contudo, a 
questão empreendedora no meio rural ainda é pouco discutida (Lopes &Nantes, 2006).  
Asfunções administrativas, planejamento, organização, direção (liderança) e controle 
(PODC), são descritas na Figura a seguir. 
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Figura 2 - Planejamento, Organização, Direção e Controle 
 
 
Fonte: adaptada de Robbins e Decenzo, 2004. 
 
As funções administrativas se encontram inter-relacionadas, sendo necessário à 
execução de cada uma delas para que se possa atingir os objetivos desejados pela 
organização. No entanto, cada função tem finalidades específicas a cumprir, apresentando 
tarefas essenciais a serem desempenhadas, as quais estão alocadas nas áreas gerencias da 
empresa.  
Comum a todas as organizações, as áreas gerenciais ou áreas funcionais, são um 
conjunto de tarefas essenciais e especializadas que as pessoas e os grupos executam para que 
se consiga alcançar os objetivos almejados. De modo geral, em qualquer empresa, existem 
ao menos quatro áreas principais de atuação, são elas: produção, marketing, finanças e 
recursos humanos. 
A área da produção ou operações, tem como objetivo transformar inputs para 
fornecer o produto ou serviço da organização aos clientes ou público alvo (Maximiano, 
2009). Esta área compreende o Planejamento e Controle da Produção (PCP), que aplicado ao 
meio rural “[...] buscam gerenciar as atividades da operação produtiva de modo a atender às 
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necessidades do consumidor, ou seja, procura conciliar o fornecimento de bens e serviços 
com a sua demanda” (Lourenzani&Souza Filho, 2005, p. 76). 
A área do marketing se ocupa das relações com o mercado e o cliente, onde as 
atividades devem ser congruentes e complementares envolvendo basicamente captar, manter 
e fidelizar clientes. Essa atividade auxilia nas decisões que se deve tomar sobre a produção 
na propriedade e a comercialização dos produtos no mercado, ou seja, em quais segmentos 
de mercado vai atender e qual o conjunto de produtos que vai oferecer (Lourenzani&Souza 
Filho, 2005).  
A área das finanças tem por objetivo “a proteção e a utilização eficaz dos recursos 
financeiros, o que inclui a maximização do retorno dos acionistas [...] a função financeira 
busca manter certo grau de liquidez, para que a organização consiga cumprir seus 
compromissos” (Maximiano, 2009, p. 9). Esta área abrange as decisões de investimento, 
financiamento, controle e destinação dos resultados. O planejamento financeiro é o principal 
instrumento administrativo desta área. 
Por fim, a área de recursos humanos ou de gestão de pessoas, com relação aos 
empreendimentos familiares rurais, a disponibilidade da mão de obra é familiar, onde as 
atividades da propriedade estão sob responsabilidade e execução dos produtores. Vilckas e 
Nantes (2006) abordam a questão da qualificação da mão-de-obra nos empreendimentos 
rurais, independentemente de ser familiar, já que a mão-de-obra qualificada e motivada 
constitui um diferencial cada vez mais importante devido às novas exigências do mercado.  
 
2.3 PROCESSO SUCESSÓRIO EM EMPREENDIMENTOS FAMILIARES 
O processo de sucessão implica em uma nova estrutura de poder, novas alianças e 
novas formas de tomar decisão, trazendo como consequência transformações na cultura 
organizacional, que naturalmente geram reações e resistências. A sucessão é o marco mais 
significativo de uma organização familiar e envolve dois ‘atores’: os sucedidos e os 
sucessores.  
Nos empreendimentos da agricultura familiar, a sucessão aparece como tema de foro 
íntimo, diante do qual as famílias tomam decisões sem qualquer tipo de orientação 
profissional. A dimensão do negócio não permite um corpo de assessores voltados a esta 
finalidade. Abramovay, Silvestro, Mello, Dorigon, &Baldissera (2001) salientam que  
mais que um momento, a sucessão é um processo formado por três componentes. A transferência 
patrimonial, a continuação da atividade profissional paterna e a retirada das gerações mais velhas do 
comando sobre o negócio. (p. 27). 
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Na agricultura familiar, os filhos e filhas integram-se ao trabalho exercido na 
propriedade desde muito cedo. Aos poucos vão assumindo tarefas de maior importância e 
chegam à adolescência não só dominando os métodos observados durante a vida, mas os 
principais aspectos acerca da gestão do estabelecimento. No entanto, estes conhecimentos 
não constituem os jovens como futuros sucessores da propriedade paterna. 
 Corroborando, Stuani, Neckel e Ficagna (2016)afirmam que nem sempre os jovens 
que residem no campo querem dar continuidade ao trabalho desenvolvido pelos pais. Mesmo 
com um número expressivo de programas e políticas que auxiliem na permanência do jovem 
no campo, a sucessão rural é um fator que passou a ser motivo de preocupação.  A dimensão 
da sucessão se torna chave para a dinâmica socioeconômica e cultural do rural brasileiro, na 
medida em que o esvaziamento do campo acaba por dar prazo de validade ao modelo 
familiar de desenvolvimento rural.  
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Apesquisaquanto a sua abordagem équalitativa. O critério de classificação desta, 
segue a propostade Vergara (2013), quanto aos fins e quanto aos meios. Em relação aos fins 
a pesquisa é descritiva, porque descreveu as características da agricultura familiar do 
município de Pinhalzinho/SC e dos empreendimentos rurais familiares participantes da 
pesquisa, suas percepções quanto ao Pronaf, com vistas à gestão e perpetuidade da 
propriedade, bem como a descrição dessa política de crédito rural. Quanto aos meios, a 
pesquisa é bibliográfica, documental, pesquisa de campo e estudo de casos múltiplos. 
A unidade de análise compreendeu estabelecimentos agropecuários situados no 
município de Pinhalzinho/SC. Em conformidade com o Censo Agropecuário 2006, são 670 
estabelecimentos. A amostra desta pesquisa é a não probabilística do tipo intencional e por 
acessibilidade, conforme o Quadro 1. 
 
Quadro 1 - Critérios utilizados para a seleção dos empreendimentos rurais 
 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2016. 
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Os entrevistados foram os atores sociais de organizações ligadas ao meio rural, no 
caso o Secretário da Agricultura do município de Pinhalzinho/SC, agente de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (ATER) do município e um pesquisador atuante ao tema do estudo 
no âmbito da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina 
(EPAGRI). 
A coleta dos dados se deu, principalmente, por meio de entrevistas do tipo 
semiaberta. As entrevistas foram realizadas ao longo do mês de abril de 2016, no período da 
manhã e tarde, a partir de agendamento prévio com os sujeitos. Ressalta-se que as entrevistas 
só foram iniciadas após a autorização no termo de consentimento visando garantir os 
princípios éticos da aplicação da pesquisa.  
A análise dos dados ocorreu, inicialmente por meio da transcrição integral das 
entrevistas dos sujeitos da pesquisa e da análise bibliográfica e dos documentos dos quais se 
teve acesso. Os dados de cada uma das unidades foram descritos e preparados para a 
análisede conteúdo. 
 
4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  
Inicialmente é apresentada a descrição da política pública de crédito rural Pronaf, 
seguida pela caracterização da agricultura familiar do município de Pinhalzinho/SC, os 
aspectos relacionados a gestão identificados nas propriedades e, por fim, questões acerca do 
processo sucessório.  
 
4.1 POLÍTICA PÚLICA DE CRÉDITO RURAL PRONAF 
De acordo com o Banco Central do Brasil (BCB, 2015) o Pronaf se destina a 
estimular a geração de renda e melhorar o uso da mão de obra familiar, por meio do 
financiamento de atividades e serviços rurais agropecuários e não agropecuários 
desenvolvidos em estabelecimento rural ou em áreas comunitárias próximas. (p. 102). 
Incorporado ao MDA a partir de 1999, o Pronaf financia projetos que venham a gerar 
renda aos agricultores familiares e assentados da reforma agrária, a partir de projetos 
individuais ou coletivos. O programa possui as taxas de juros mais baixas dos 
financiamentos rurais, sendo essas definidas anualmente a cada Plano Safra da Agricultura 
Familiar, bem como também as condições de acesso e pagamento, os quais dependem 
também da linha de crédito. O acesso ao Pronaf inicia-se na discussão da família sobre a 
necessidade do crédito, seja ele para o custeio da safra ou atividade agroindustrial, seja para 
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o investimento em máquinas, equipamentos ou infraestrutura de produção e serviços 
agropecuários ou não agropecuários (MDA, 2016a).  
Aevolução histórica do programa, em termo das contratações de crédito, da 
abrangência do programa e do montante disponíveis apresentam crescimento sustentado ao 
longo dos anos, conforme Gráfico 1, retratando a evolução dos montantes disponibilizados 
pelo Pronaf desde o Plano Safra 2002/2003 até o atual plano safra 2016/2017, o qual 
representa o maior montante disponibilizado na história do programa. Ressalta-se que em 
1999/2000 o Pronaf abrangia 3.403 municípios, já em 2007/2008 foram atendidos 5.379 
municípios, um aumento de 58% em relação à 1999/2000, já em 2013/2014 se obteve uma 
cobertura de 98% dos municípios brasileiros. 
 
Gráfico 1 – Evolução de créditos para o Pronaf 
 
Fonte: MDA, 2016b. 
 
Os beneficiários do programa são os agricultores e produtores rurais que compõem as 
unidades familiares de produção rural e que comprovem seu enquadramento por meio da 
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Declaração de Aptidão Rural (DAP) ativa em um dos grupos beneficiários, mas, sobretudo 
que se enquadre como agricultor familiar e empreendedor familiar rural no que rege a Lei 
11.326 de 2006.São disponibilizadastrês linhas distintas de crédito: custeio, integralização de 
cotas-partes e investimento.  
 
4.2 AGRICULTURA FAMILIAR DO MUNICÍPIO DE PINHALZINHO/SC 
O município de Pinhalzinho está localizado no centro da região Oeste do Estado de 
SC, situando-se entre dois centros, Chapecó e São Miguel do Oeste. Sua economia distribui-
se entre os setores da indústria, agricultura e comércio, predominando o setor industrial. O 
território é de 128,2 km² e população em 2010 de 16.332 habitantes, sendo que destes, 2.717 
(16,64%) são moradores da área rural, dados esses que se assemelham com a realidade 
brasileira, cuja população urbana é de 85,43% e rural é de 14,57% (IBGE, 2010). A 
população rural em termos de gênero, a maioria (53,92%) é de homens(53,92%) e as 
mulheres representam 46,08%, confirmando o processo denominado de masculinização do 
meio rural. Este fenômeno pode ser resultado dos processos sucessórios acontecidos até a 
década de 70, nos quais as moças na sua maioria migravam para o meio urbano por não ter a 
oportunidade de herdar a propriedade paterna, já que essa era destinada aos filhos homens 
mais novos das famílias (Abramovay, 1998). 
No que diz respeito à faixa etária da populaçãorural, concentra-se nos grupos de 
idade de 45 a 59 anos. Tais informações geram preocupações acerca da reprodução social 
das famílias rurais, tendo em vista a indefinição quanto à sucessão familiar e a continuidade 
das atividades produtivas nos empreendimentos familiares rurais.  
Atualmente o município de Pinhalzinho conta com 786 propriedades rurais, porém 
76% estão produtivamente ativas. No tocante as atividades produtivas por estas 
desempenhadas, conforme Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2006b), na pecuária 
destacam-se a avicultura, a suinocultura e a bovinocultura leiteira. Na lavoura temporária se 
destaca a produção de milho e soja. Até meados da década de 90, atividades consideradas 
como tradicionais, a suinocultura, avicultura, bovinocultura de leite e lavoura de milho, soja 
e feijão, tinham uma importância econômica e eram a principal fonte de renda das 
propriedades. Porém as agroindústrias passaram por exigir altos investimentos em 
equipamentos e infraestrutura de produção, principalmente no que diz respeito a suínos e 
aves, fazendo com que muitos produtores migrassem para outra atividade produtiva.  
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Após se passar por um período de capitalização das unidades familiares, as atividades 
tradicionais ainda se concentram na avicultura, suinocultura, lavoura de milho e soja, e a 
bovinocultura de corte e leiteira, a qual é base econômica de sustentação das propriedades 
familiares da nossa região e do município. Além dessas se desenvolvem mais timidamente 
outras dinâmicas de trabalho para a agricultura familiar que aparecem como alternativa de 
renda, as agroindústrias familiares, o turismo rural, produção orgânica e agroecológica, 
piscicultura, olericultura, fruticultura e produção comercial de florestas.  
Essa diversificação de atividades se dá, especialmente, pelo fato das famílias não 
conseguirem mais se manter no campo apenas com o desenvolvimento de uma atividade, 
passando a ampliar e diversificar o rol de produção em até três atividades. Tal diversificação 
condiz com a pluralidade da agricultura familiar (Froehlich&Diesel, 2009). 
 
4.3 A GESTÃO DOS EMPREENDIMENTOS RURAIS 
 A forma como as funções administrativas e as áreas gerenciais se evidenciam na 
gestão dos empreendimentos rurais pesquisados constam nos Quadro 2 e 3 a seguir.  
Quadro 2 – Síntese dos principais aspectos evidenciados do PODC 
 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2016. 
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Quadro 3 – Síntese dos principais aspectos evidenciados das áreas gerenciais 
 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2016. 
 
Levando em consideração os resultados apresentados no que se refere as funções 
administrativas e as áreas gerenciais, se conclui que os casos analisados apresentam 
características do tipo de empreendimento rural tradicional, definido por Nantes e Scarpelli 
(2012), como estrutura organizacional familiar, decisões pautadas nas experiências próprias, 
e pouca flexibilidade na escolha do tipo de produção, que é definida com base no histórico 
familiar. 
 
4.4 PROCESSO SUCESSÓRIO DOS EMPREENDIMENTOS RURAIS 
Dentre as várias questões que afetam a continuidade da agricultura familiar, a que 
merece destaque é se as propriedades terão ou não sucessor. Define-se por Propriedade Rural 
1 o empreendimento com processo de sucessão concluído, a Propriedade Rural 2 
corresponde a gestão compartilhada de duas gerações familiares, e, a Propriedade Rural 3, 
sob gestão da 1ª geração familiar. 
Nos casos analisados, seus gestores e a esposa do atual gestor da propriedade 2 são 
decorrência do processo natural de sucessão. Nas propriedades rural 1 e 3, são os filhos mais 
novos da família, uma vez que na propriedade 2 foi a filha mais nova que permaneceu. 
Todavia, os outros irmãos e irmãs, nos três casos, não residem no empreendimento e poucos 
no meio rural. Acredita-se que a questão de os filhos mais novos permanecerem na 
propriedade paterna, no caso da atual geração que predomina o meio rural do município, se 
dê principalmente pelo fato de que os filhos mais velhos ao chegarem à maioridade optaram 
por outras oportunidades, permanecendo o filho ou filha mais nova na propriedade, sentindo-
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se no compromisso e/ou na responsabilidade de dar sequência à atividade desenvolvida pelos 
pais.  
 Sobre assumir a gestão dos negócios, na propriedade 1 a sucessão se concretizou aos 
30 anos do atual gestor, na propriedade 2 aos 36 e na propriedade 3 logo aos 18 anos. Sobre 
uma futura sucessão familiar, apenas o caso 2 já está com seu processo garantido para a 
próxima geração, nos outros dois casos se evidencia uma árdua tarefa dos pais em manter um 
dos filhos para dar sequência à atividade, uma vez que esse é um dos objetivos primordiais 
dos empreendimentos familiares rurais, segundo relato do Produtor 3: “ o objetivo da família 
é que alguém fique e continue na atividade com a perspectiva de que faça melhor do que eu, 
representando o orgulho pela profissão e a não perda da propriedade”.  
 Quanto à decisão sobre a sucessão familiar por parte de uma filha e um filho na 
propriedade 2, essa se deu por ambos se reconhecer na profissão de agricultor familiar, o que 
é fundamental, por ajudarem nas tarefas do empreendimento desde criança e também por 
terem tido a experiência de trabalhar no meio urbano, ou seja, exemplificam um caso de 
retorno a propriedade.  
A concretização da sucessão familiar no caso 2 e das futuras sucessões nas 
propriedades 1 e 3, contará com a presença dos sucedidos, podendo surgir conflitos, uma vez 
que pretendem continuar acompanhando as atividades produtivas até tiverem condições de 
trabalho, como disse o Produtor 2: “é olho do dono que engorda o boi”.  
Essa questão é abordada por Mello et al. (2003), uma vez que a transição e a 
passagem definitiva da gestão levam em conta muito mais a capacidade e disposição do 
trabalho do pai do que as necessidades do sucessor e o desenvolvimento econômico da 
propriedade. Enquanto o atual responsável tiver em condições de dirigir o estabelecimento, a 
sucessão não irá acontecer. Abramovay, Silvestro, Mello, Dorigon, &Baldissera, (2001) 
consideram que o processo sucessório se legitima a partir da execução de três fatores: a 
transferência patrimonial, a continuação da atividade profissional paterna e a retirada da 
geração sucedida do comando sobre o negócio.  
Quanto as futuras sucessões nos casos 1 e 3, o incentivo para a permanência de um 
filho na propriedade se dá por meio dos estudos, pois como já ressaltado por Abramovay 
(1998), o acesso à educação não pode ser visto como um elemento de estímulo ao abandono 
no meio rural, e é sob essa perspectiva que os pais incentivam os estudos. A família da 
propriedade 1 tem um filho estudando em colégio agrícola, onde o ensino é integral, 
podendo retornar para casa nos finais de semana. Enquanto a família da propriedade 3 tem 
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um dos filhos estudando em casa familiar, onde permanece uma semana na escola e outra em 
casa.  
 Observa-se que o papel do Pronaf na perpetuidade dos empreendimentos familiares 
rurais, não é considerado uma política decisiva para a permanência do jovem na propriedade, 
mas vem executando o papel fundamental de estimulo a sua permanência através de 
investimentos que tornam o empreendimento atrativo ao jovem a partir da sua modernização. 
Em suma, a sucessão familiar deve se tornar tema presente nas discussões da família e a 
permanência do jovem deve se dar por opção deste para concretização de seu projeto de vida 
e os pais devem mostrar interesse pela sucessão.  
 
5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Frente ao estudo que se propôs compreender se o uso do crédito rural, via Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), pode contribuir na melhoria da 
gestão dos empreendimentos da agricultura familiar e na perpetuidade destes, 
especificamente no município de Pinhalzinho/SC - Brasil, são apresentadas as principais 
constatações. 
O Pronaf propiciou uma maior gestão das propriedades rurais, evidenciando alguns 
avanços, principalmente no que diz respeito ao planejamento e organização das atividades 
produtivas e no conhecimento dos custos do investimento e obrigações financeiras, mesmo 
que informalmente.  
No que diz respeito à sucessão familiar, o Pronaf executa o papel fundamental de 
estímulo à permanência dos jovens mediante investimentos que tornam o empreendimento 
atrativo a partir da sua modernização, bem como a disponibilidade de crédito para que o 
jovem possa implementar o seu projeto de vida na propriedade e para isso buscam contar 
com o Pronaf.  
Logo se considera fundamental a continuidade e expansão do programa a cada Plano 
Safra, sendo um instrumento capaz de desenvolver, economicamente e socialmente o 
empreendimento rural, a comunidade, o município, assim como o território, que acima de 
tudo trouxe novas perspectivas e oportunidades para essa classe social até então “esquecida” 
pelas esferas públicas e classes dominantes.  
Como recomendação para estudos futuros sugere-se: 1) Avaliação da efetividade dos 
cursos de qualificação ofertados aos agricultores pelas cooperativas e outras instituições; 2) 
Replicação em outros municípios realizando um estudo comparativo; 3) Pesquisa sobre 
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sucessão familiar em empreendimentos de outros segmentos; e 4) Estudos longitudinais nos 
empreendimentos rurais participantes dessa pesquisa. 
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